
Estado
PREFEITURA

Oficio n' | .539 12022-GP IP}y{C

de Mato Grosso
MUNICIPAL DE CAGERES

Cáceres - MT, 18 de agosto de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Rua CoronelJosé Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

Ref.: Protocolo 18.488/2022 de 10/08/2022

Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento ao Oficio n' 102612022-SLICMC, por meio do

qual essa Colenda Càmara encaminha-nos o Requerimento n" 16212022, de autoria

do ilustre vereador, Luiz Landim (PV), que solicita ao Executivo Municipal o envio

do Plano de Mobilidade Urbana do Município de Cáceres.

Em resposta, vimos informar a Vossa Excelência que o Plano de

Mobilidade lJrbana (PMU) contém 429 pâginas e coÍresponde ao Anexo Unico da

Lei Complementar no 147, de 19 de dezembro de 2019, publicada no site

www.amm.orq.br - diariomunicipal.org/mt/amm, effi 2311212019, enviada junto ao
+

Ofício no 1.36112019-GP/PMC (cópias anexas).

Paru fins de universalizar o seu manuseio, o referido Plano de

Mobilidade Urbana poderá ser acessado, na sua integralidade, através do link:

o http://projetos.unemat.brlplanodiretorcac/mobilidade/plano-de-mobilidade-urbana-de-caceres/

Também, o PMU encontra-se disponível na página da Prefeitura

Municipal de Cáceres (www.caceres.mt.gov.br), pelo mesmo link.

Atenciosamente.

FRANS
Secretário Mul.i ípal ntos Estratégicos

de Poderes)

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacionat de Cáceres - CqC - CEP 78.2 10-906 Cáceres - MT - Brasil -
PABX: (065) 3223-1500 - www.caceres.mt.gov.br - E-mail: prefeito@caceres.mt'gov.br



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Cáceres - MT, 23 de dezembro de 2019.Oficio no 1.36 I 12019-GP/PMC

A Sua Excelência o Senhor
VER. RUBENS MACEDO
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Nesta

Ref.: Protocolo no 18.302/2019. de l8/1212019
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Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento do Oficio n" 69012019-SL/CMC, por meio do

qual essa Colenda Câmara encaminha-nos o autógrafo do Projeto de Lei

Complementar no 16, de O4ll)l20l9, de autoria do Executivo Municipal, devidamente

aprovada.

portanto, cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelênciavia da legislação e

copia da respectiva Publicação no site www.amm.org.br

diariornunicipal.org/mt/arnm, apensas, descritas a seguir:

Atenciosamente.

S RUZ
Prefeito de Cáceres

Lei

Complementar

no

Data Ementa/Referência Dados de
publicação-
Jornal Oficial
Eletrônico dos

Municípios. do

Estado - Ano XIV

147 19t1212019 Institui o Plano de Mobilidade
Urbana do MunicíPio de

Cdceres/MT e dá outras
providências.

Data:23/12/2019
N" 3.382
p. 209 a 212

au. Srasil, rf I l9 - Centio Operacional clc Cáceres - COC - CEP 78.200'000

cáceres - Ml' - Brasil - paex' pas!nzl-1223-1500 lFAx 3223-4044 - wrvrv.caccrcs.rnt.Sov,br - Il-rnail:

sabi ncte. caccrcsíír) qm à i L com



23 de Dezembro de 20'19 . Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso'ANO XIV I N" 3.382

5, e ocorrido no dia 16 de Dezembro de 2019, nos termos da lN/Ml n" 02l

2012,

Art. 20. - Autoriza-se a mobilizaçáo de todos os órgãos municipais para

atuarem sob a tutela da Comissão Municipal de Defesa Civil e pela Co-

ordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, vinculado à Secretaria

Municipal de Assuntos, com auxílio da Superintendência Estadual de De-

fesa Civil, nas ações de Resposta ao Desastre e reabilitação do cenário e

reconstrução.

Art. 3o. - Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações

de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de

recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de as-

sistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da Coor-

denadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.

Art. 4o. - De acordo com o estabelecido nos incisos Xl e XXV do artigo 50

da Constituição Federal, autorizam-se as autoridades administrativas e os

agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de Respos-

ta aos Desastres, em caso de risco iminente, a:

I - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta

evacuação;

ll - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, as-

segurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Parágrafo Único - Será responsabilizado o agente da defesa civil ou auto-

ridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com

a segurança global da população.

Art. 5o. - Com base no lnciso lV do artigo 24 da Lei no 8.666 de 21.06.

1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

10112000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de

bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de

serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos de-

sastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo noventa dias

consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desas-

tre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7o. - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, em 20 de dezembro de 2019.

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito Municipal de Cáceres

Afixado em:20.12.2019

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
LEI COMPLEMENTAR NO 147, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019

"lnstitui o Plano de Mobilidade Urbana do MunicÍpio de Cáceres/MT e dá

outras providências."

O PREFEITO M'JNICIPAL DE CACERÉ,S, ESTADO DE MATO GROS.

SO.' no aso das prerrogativas que lhe são esÍabe/ecidas pelo Artigo 74,

lnciso lV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de

Cáceres-MT, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULo I Dos conceitos

Art. 1o Esta lei regulamenta a PolÍtica de Mobilidade Urbana do Município

de Cáceres-MT, como parte constituinte do Plano Diretor do Município e

institui o Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres - PMUC, em consonân-

cia com art.21, inciso XX e art. 182 da Constituição Federal de 1988, e a

Política Nacional de Mobilidade Urbana - Lei Federal no 12.58712012.

Parágrafo único. Para entender a estrutuà, diretrizes, planejamento, im-

plantação, manutenção e monitoramento do Plano de Mobilidade Urbana

de Cáceres (PMUC), será considerado o Anexo Único, como parte inte-

grante desta Lei.
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Art, 2o O Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres considera os princípios

estabelecidos na Lei Federal n' 12,58712012 e outros:

l. Acessibilidade universal - inclusão social, preservando o livre acesso a

bens e serviços de todos os cidadãos; ll. Desenvolvimento sustentável das

cidades, nas dimensôes socioeconômicas e ambientais - acesso ao trans-

porle de qualidade em um sistema viário qualificado e integrado que per-

mita deslocamentos confortáveis e seguros, priorizando os deslocamen-

tos a pé, de bicicleta e para o transporte público coletivo; lll. Equidade no

acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; criação de condições

para o pleno funcionamento do transporte público coletivo, a todos os ci-

dadãos, de forma integrada, eficiente e acessÍvel; lV. Eficiência, eficácia e

efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano- integração de

projetos e ações públicas e/ou privadas para a plena Íluidez do transporte

e da circulação de bens e pessoas na área urbana do município; V. Ges-

tão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política

Nacional de Mobilidade Urbana - participação popular no planejamento e

nas tomadas de decisões nas questões relacionadas à mobilidade urbana

no município; Vl. Segurança nos deslocamentos das pessoas - livre aces-

so à cidade a todos os cidadãos, proporcionando condições seguras nos

deslocamentos, através de açôes de orientação, prevenção e fiscalização;

Vll. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos dife-

rentes modos e serviços - conciliação entre as políticas de mobilidade às

políticas de habitação, saneamento, turismo, planejamento e gestão; Vl-

ll. Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros

- igualdade de acesso ao sistema de mobilidade, bem como a utilização

plena dos espaÇos urbanos e serviços oferecidos, a todos os munÍcipes

e aqueles que pela cidade circulam, e lX. Eficiência, eficácia e efetivida-

de na circulação urbana -os resultados das ações que compreenderem a

política municipal de mobilidade urbana devem ser positivos e atender às

necessidades da população, sem prejuízo dos serviços públicos.

Art. 3oOs objetivos do Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres são orien-

tados pela Lei Federal n" 12.58712012, e mais:

l. Reduzir as desigualdades e promover a inclusão social - garantir aces-

sibilidade de forma justa e eÍicaz, reduzindo as desigualdades; ll. Promo-

ver o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais - implementar

a infraestrutura urbana de circulação, transporte, serviços e equipamentos

públicos de mobilidade urbana; lll. Proporcionar melhoria nas condições

urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade -
estabelecer políticas de mobilidade, associadas as demais polÍticas públi-

cas, que visem maior acessibilidade e a utilizaçáo racional dos meios de

transporte; lV. Promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação

dos custos ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas

e cargas nas cidades - criar programas de adequação viária garantindo

desta forma, uma adequada estruturaÇão do sisiema, priorizando ações

progressivamente sustentáveis, buscando instrumentos de financiamento
para organização espacial e afins para curto, médio e longo prazos, e V.

Consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da constru-

ção contÍnua do aprimoramento da mobilidade urbana - instituir instrumen-

tos e criar condiçôes de acompanhamento e aprimoramento do plano du-

rante toda sua execução, com a participação da população em todas as

fases, inclusive no planejamento de investimentos a curto, médio e longo

prazos.

Art. 4o As Diretrizes do Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres seguem

as orientações da Lei Federal n'1258712012:

l. lntegração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas po-

lÍticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão

do uso do solo no âmbito dos entes federativos; ll. Prioridade dos mo-

dos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços

de transportê público coletivo sobre o transporte individual motorizado; lll.
lntegração entre os modos e serviços de transporte urbano; lV. Mitiga-

ção dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de

pêssoas e cargas na cidade; V. lncentivo ao desenvolvimento científlco-
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tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes; Vl. Prio-

rização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do territó-

rio e indutores do desenvolvimento urbano integrado; Vll. lntegração entre

as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outÍos países so-

brea linha divisória internacional; vlll. Garantia de sustentabilidade econô-

mica das redes de transporte público coletivo de passageiros, de modo a

preservar a continuidade, a universalidade e a modicidade larifária do ser-

viço. CAPíTULO ll Do Sistema de Mobilidade

Art. 50 A Política de Mobilidade de Cáceres-MT é o conjunto organizado

e coordenado de meios, serviços e infraestruturas, que garantem o deslo-

camento de pessoas e bens e têm como objetivo contribuir para o acesso

universal à cidade, por meio do planejamento e gestão do Sistema de Mo-

bilidade Urbana.

§ ío Para os fins desta Lei, entende-se por mobilidade urbana, o conjunto

de normas e ações que visam proporcionar maior harmonia aos que vivem

na cidade ou por ela transitam, asslm como as condições que as pessoas

têm de deslocamento no contexto geográfico da cidade, ao trânsito de veí-

culos e também de pedestres, seja através do transporte individual, seja

através do transporte público ou privado de uso coletivo.

§ 2o São os meios de transPorte:

L Motorizados; ll. Não motorizados.

§ 30 Os serviços de transporte sáo classificados:

l. Quanto ao objeto: a) de passageiros; b) de cargas.

ll. Quanto à característica do serviço:

a) coletivo; b) individual.

lll. Quanto à natureza dos serviços:

a) público; b) privado.

Art. 6o O Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres-MT, instituído por esta

lei, engloba os seguintes temas que serão regulados a partir de sua pro-

mulgação:

l. Diretrizes Gerais para projetos Geométricos das Vias Urbanas; ll. Carac-

terizaçâo do Sistema de Transporte Público por Ônibus; lll. Caracterização

da lnfraestrutu ru paru a Circulação de Pedestres; lV. Caracterização da ln-

fraestrutura para a Circulação de Ciclistas; V. Caracterização dos Serviços

de Táxi e Moto táxi; Vl. Caracterização da Area Central; Vll. Caracteriza-

ção dos Polos Geradores de Tráfego; Vlll. Caracterização do Serviço de

Carga e Descarga; lX. Estacionamentos; X. Monitoramento, Avaliação e

REV|SãO.SEÇÃO I DAS DIRETRIZES GERAIS PARA PROJETOS GEO'

MÉTRICOS DAS VIAS URBANAS

Art. 7o Por Projeto Geometrico da Vias Urbana, entende-se o conjunto dos

elementos necessários e suficientes para definição da forma geométrica

de uma via e engloba as caracterÍsticas mínimas de cada elemento da via

aumentando a sua eficiência e possibilita deslocamentos mais seguros e

devem ser realizados levando-se em consideração a função, classificação

e hierarquia que as ruas e avenidas das cidades possuem.

Parágrafo único. Para a execução de projetos geométricos das vias pÚ-

blicas no Município de Cáceres, deverão ser consideradas as proposições

contidas nos itens 3.2; 3.3; 3.4; 3.5 e 3.6 do Anexo Único desta Lei Com-

plementar e a devida atençâo ao Plano Diretor Municipal, a hierarquia das

normas existentes, vigentes no Estado e no País.

SEçÃO II DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO POR ÔNIBUS

Art. 8o O Sistema de Transporte Público por Ônibus do município de Cá-

ceres, como política pública terá prioridade em relação aos demais modais

motorizados, devendo ser organizado, planejado e gerenciado pela Poder

Público Municipal, respeitando os dispositivos legais em vigor.

Art. 9o A partir da promulgaçáo da presente Lei Complementar, fica o Exe-

cutivo Municipal autorizado a licitar, para fins de concessâo, as linhas des-
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critas neste artigo, cujos itinerários constam do item 4.3, anexo único desta

Lei.

Linha 1 - Jardim AeroPorto;

Linha 2 - Jardim Padre Paulo;

Linha 3 - Jardim Universitário;

Linha4-VitóriaRégia;

Linha 5 - IFMT;

Linha 6 - lndustrial/Rodeio: e

LinhaT-NovaEra.

Parágrafo único. As ampliaçôes ou aberturas de novas linhas, deverão

considerar estudo de implantação e regulamentação específica, conside-

rando ainda os estudos contidos no item 4 do Anexo Único desta Lei.

AÉ. 10. O transporte público por ônibus no município de Cáceres deverá

ter como prioridade:

l. Ampliação da participação do transporte público no espaço físico do sis-

tema viário; ll, Criação de sistemas de informação relacionadas ao trans-

porte público coletivo; lll. Desestímulo ao uso do transporte individual, de

modo articulado à melhoria do transporte público coletivo; lV. Promoção

da acessibilidade universal e garantia de segurança a todo o sistema, in-

cluindo a infraeskutura de acesso e os veÍculos.

Art, 1 1 . Sáo deveres do Poder Executivo:

l. Prestar informações sobre o sistema de transporte e sua operação, pro-

piciando escolha otimizada dos meios de deslocamento; ll. Criar e/ou me-

lhorar os mecanismos de Íiscalização dos serviços de transporte coletivo;

lll. Realizar estudos periódicos sobre a satisfação dos usuários.

Aft. 12, A infraestrutura necessária ao transporte público por ônibus de

Cáceres deverá garantir:

L Quando for o caso e após estudos técnicos, faixas de rolamento e sinali-

zaçâo horizontal que indique a prioridade do serviço de transporte coletivo;

ll. Pontos de parada de embarque e desembarque sinalizados com infor-

mações sobre o itinerário e a frequência do transporte coletivo; lll. Pontos

de parada de ônibus de transporte coletivo protegidas contra intempéries,

que contenham bancos ou barras de apoio e que sejam lnstaladas de for-

ma a não obstruir a faixa livre de passeio público.

Art. 13. As atualizações, ampliações e adequações de demanda, deverão

estar de acordo com as revisões previstas no PMUC.

Parágrafo único. Caberá a Secretaria Municipal de Fazenda a realização

de estudos técnicos, com o objetivo de promover atualizaçôes, ampliações

e adequações de demanda.

Arl. 14,As vias dos Sistema de Transporte Público por Ônibus não apenas

devem ser reestruturadas como terão prioridade no que se refere à pavi-

mentação, manutenção e recuperação.

SEÇÃO III DA INFRAESTRUTURA PARA A CIRCULAÇÃO DE PEDES.

TRES

Art. 15. A infraestrutura necessária para a circulação de pedestres é parte

do Plano de Mobilidade Urbana Cáceres-MT, constante do Plano de Dire-

tor, e deve proporcionar melhorias da infraestrutura das calçadas com o

objetivo de garantir maior acessibilidade aos usuários, estimulando a utili-

zação do modal a pé e, conforme orienta a Lei Federal n" 12.58712012

Art. 16, Os proprietários de imÓveis, dentro do perímetro urbano do mu-

nicípio, estando edificados ou não, deverão construir a calçada em frente

ao seu lote e mantê-la em perfeitas condições, observado sempre a legis-

lação vigente e as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT e mantê-la limpa, com a faixa de circulação livre de qual-

quer obstáculo.

Art. 17, Nenhum novo empreendimento, edificação ou loteamento será

aprovado sem o projeto das calçadas e/ou passeios pÚblicos.
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Art. 18. Será considerada de má qualidade a calçada que apresentaron-

dulações, desníveis ou obstáculos que impeçam o fluxo seguro dos pedes-

tres, bem como as que não garantam acessibilidade universal.

Art. 19. Qualquer obra de infraestrutura que exija a destruição, total ou

parcial da calçada, esta deverá ser refeita pelo executor da obra ou propri-

etário do imóvel, em toda a sua extensão, restabelecendo a sua situação

original.

Art. 20. Caso não seja possível a construção, a manutenção ou a aplica-

çâo das normas, deverá haver uma justificativa técnica, por consultoria es-

pecializada, a fim de evitar as sanções legais previstas.

Aft.21. Na execução, manutenção e recuperação das calçadas deverão

ser observadas as regras estabelecidas pela Associação Brasileira de Nor-

mas Técnicas (ABNT) (NBR 9050/2015).

Parágrafo único. Para o caput, em qualquer ação, deverá ser considera-

do o estudo apresentado no ltem 5, Anexo Único da presente Lei.

Art. 22. O Executivo Municipal editará Decreto regulador dessa matéria

após a conclusão do Cadastro Territorial Multifinalitário, que apresentará

diagnóstico real das condiçóes das calçadas em toda área urbana do mu-

nicípio.

Art. 23. Para fins de compreensão, pedestre é todo aquele que utiliza as

vias urbanas, passeios e travessias a pé ou em cadeira de rodas, e o ciclis-

ta desmontado e empurrando a bicicleta, ficando equiparado ao pedestre

em direitos e deveres, estando garantido a este o pleno direito de ir e vir a

pé ou com a utilização de cadeira de rodas, sem quaisquer obstáculos ou

constrangimento.

sEÇÃo rv DA TNFRAESTRUTURA PARA A CTRCULAçÃO DE CTCLTS-

TAS

Aít. 24. O Sistema Cicloviário do MunicÍpio tem a finalidade de criar as

condiçoes adequadas à circulação de bicicletas como modal de transporte

e infra estruturado para a circulação dos ciclistas na área urbana e deverá

ser criado em consonância com o item 6 do Anexo Único desta Lei.

Art. 25. Os iraçados do sistema Cicloviário seguirão as propostas apre-

sentadas no ltem 6.3 do Anexo Unico desta Lei.

Art. 26. Novos projetos urbanísticos da cidade a serem executados após

a aprovação da presente Lei de Mobilidade Urbana deverão definir a in-

fraestrutura cicloviária, bem como a instalação de bicicletários e paraciclos

em suas vias, sejam elas locais, coletoras ou arteriais.

Art. 27. Fica o Município autorizado a implantar sistema de compartilha-

mento de bicicletas, licitado pelo Município e operado por uma empresa

privada ou em parceria do Poder Público Municipal com instituiçôes inte-

ressadas em ofertar um meio de transporte sustentável para deslocamen-

tos curtos dentro da cidade.

Art. 28. As vias dos Sistema Cicloviário não apenas devem ser reêstrutu-

radas como terão prioridade no que se refere à pavimentação, manuten-

ção e recuperação.

sEÇÃo v CARACTERTZAÇÃO DOS SERV|ÇOS DE TÁXr E MOTO TÁXl

Art. 29. A oferta dos serviços de Táxi e Moto Táxi deverão seguir regula-

dos pelas Leis Municipais no 2.388, de 07 de outubro de 2013,2.389, de

15 de outubro de 2013 e2.770 de 27 de junho de 2019, respectivamente.

Parágrafo único, Considerando-se que os serviços de táxi e moto táxi já

se encontram regulamentados e em funcionamento no Município, o Plano

de Mobilidade Urbana de Cáceres (PMUC) apenas sugere, como propos-

tas, que o Poder Legislativo considere as observaçôes apresentadas no

subcapítulo 7.2.

sEÇÃo vr cARAcTERTzAçÃo DA ÁREA CENTRAL

Art. 30. Considerando que o a área central do município, além de abrigar

o Cêntro Histórico de Cáceres, tombado pelo IPHAN, também já foi de-

cretada como Rota de Pedestre pelo Poder Público Municipal, o Executivo

Municipal deverá regulamentar, por Decreto, a utilização dessa área, con-

siderando o estudo apresentado no item 8 do anexo único desta Lei e,

principalmente as propostas contidas no item 8.3.

Parágrafo único. Caberá às secretarias municipais ligadas à Cultura,

Meio Ambiente, Turismo, Educação, Esporte e Lazer, apresentarem proje-

tos, permanentes, temporários, ocasionais ou periódicos a serem realiza-

dos no Calçadão, tanto no perÍodo quanto no noturno, visando incremen-

tar o comércio e os serviços da região central, incentivar o turismo pelo

Centro Histórico e oferecer outras opções de esporte, cultura e lazer aos

turistas e principalmente aos munícipes.

sEÇÃo vlr cARAcTERTzAÇÃo Dos PoLos GERADORES DE TRÁ-

FEGO

Art. 31. Os procedimentos para a implantação de novos Polos Geradores

de TráÍego no Município serão previstos no Plano Diretor de Cáceres.

Art. 32. O Executivo Municipal deverá regulamentar, por Decreto, a situa-

ção dos estabelecimentos já em funcionamento e que são polos geradores

de viagens, com previsão de prazo para a devida adequação, observando

os estudos e orientações previstos no item I do anexo único desta Lei.

Art. 33. Para fins desta Lei, entende-se por Polos Geradores de Tráfego

no município de Cáceres:

l. Aqueles que aprêsentam elevada quantidade de veículos parando ou es-

tacionando em seu entorno em horários pontuais e com paradas rápidas,

como escolas, e ll. Aqueles que apresentam elevada quantidade de veí-

culos estacionados em seu entorno, durante vários períodos do dia e com

permanências superiores a 15 minutos, como estádios, shoppings, cine-

mas, supermercados e demais estabelecimentos comerciais. SEçÃO Vlll
CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO DE CARGA E DESCARGA

Art. 34. Os serviços de Carga e Descarga serão regulados por Lei espe-

cíÍica, cuja matéria será encaminhada pelo Executivo Municipal à Câmara

de Vereadores para a devida aprovaçáo, devendo ser considerados os es-

tudos e proposiçÕes contidos do item '10 do anexo único desta Lei.

Parágrafo único, A Lei proposta deverá ordenar a circulação de veículos

de carga, motorizados ou de tração animal, bem como a carga e descarga

de produtos, mercadorias e materiais no perÍmetro urbano do Município.

SEÇÃO lx ESTACIONAMENTOS

Art. 35. Os estacionamentos públicos e os rotativos serão regulados por

normativa específica, sob a gestão da Secretaria Municipal de Fazenda,

devendo ser considerados os estudos e proposições contidos do item 1 1,

do Anexo Único desta Lei Complementar.

sEÇÃo x MoNTToRAMENTO, AVALhÇÃO E REV|SÃO

Art. 36. O Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres deverá ser monitorado

e acompanhado pelo Conselho Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana

a ser criado pelo Executivo Municipal, em até 90 (noventa) dias após a

aprovação da presente Lei Complementar.

Art. 37. A Avaliação do Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres deverá

ser anual, realizada pelo Conselho Municipal de Trânsito e Mobilidade Ur-

bana.

Art. 38. A Revisão do Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres deverá

acontecer a cada 5 (cinco) anos, devendo o MunicÍpio contratar assessoria

especializada para tal, com estudos e alteraçôês pertinentes.

CAPÍTULO lll DOS PROJETOS EDUCATIVOS, SEGURANÇA NOS

DESLOCAMENTOS E DESESTIMULO AO USO DO TRANSPORTE MO.

TORIZADO

Art. 39. A Secretaria Municipal de Fazenda promoverá ações e desenvol-

verá projetos de orientação e educação no trânsito, podendo fazê-lo em

parceria com outras secretarias e outros órgãos de atuação afins.

Art. 40. Poderão ser criados mecanismos de restriçôes ao uso de automó-

vel, com o objetivo de promover o desestímulo ao uso deste no Município.
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Art,41. lmplantação de sinalizaçáo para evitar o alcance de grandes ve-

locidades em pontos estratégicos do Município, mantendo um trabalho de

fiscalizaçáo bem equipado, organizado e subsidiado por dados atualiza'

dos.

Arl. 42. Criar cadastro para atualização das ocorrências de acidente de

trânsito com especificação de local, horário, tipo de ocorrência e vÍtimas

com consequente elaboração de relatórios periódicos de ocorrências de

acidentes de trânsito, sua evolução, pontos de conflito e principais envol-

vidos.

Parágrafo único. A partir dos relatórios gerados serão estabelecidas pri-

oridades de ação física, nos pontos críticos ou atividades de conscientiza-

ção com o tipo de público majoritariamente envolvido nas ocorrências.

cAPíTULO rV DTSPOSTÇÕES FINAIS

Art. 43, São partes integrantes desta Lei Complementar, os levantamen-

tos, materiais gráficos, projetos, ações e propostas que fazem parte do

Plano de Mobilidade Urbana de Cáceres e deverão ser respeitados e ob-

servados na implantação da Política de Mobilidade Urbana do Município,

contido no Anexo Único.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cáceres/MT, 19 de dezembro de 20'19

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito Municipal de Cáceres

PORTARIA NO 512 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019.

A SECRETÁR|A MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe

confere a Lei no. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei no

2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto no. 098, de 24 de fevereiro

de2011, alterado pelo Decreto no 153, de 0'1 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art.67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, onde

determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada

por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao memorando

sob no 34.489 de 17 de dezembro de 2019,

RESOLVE:

Art.1o Designar o servidor JEFERSON ADRIANO DOS SANTOS ROME-

RO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, como responsável para fis-

calizaçáo e controle do contrato relacionado abaixo.

§ 1o O servidor acima designado deverá acompanhar e fiscalizar a execu-

çâo do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito todas as

ocorrências, encaminhá-las à Secretaria de Saúde e determinar o que for

necessário para a regularização.

§ 20 Os casos em que excederem a competência do servidor responsável

pela fiscalização, deverá ser repassado ao Gestor da Pasta, para a adoçâo

das providências necessárias.

Art.2o Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 18 de dezembro de 2019.

SILVANA MARIA OE SOUZA

Secretária Municipal de Saúde

Afixado em: í8.12.19.
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Locacão de imóvel oara instala-
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AGUAS DO PANTANAL
RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CONTRA INDEFERIMENTO DE PEDIDO PARA

coNcoRRER NA CONDIçÀO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

nesúifaóo DA ANÁLtsE Dos REcuRsos coNTRA tNDEFERTMENTo DE tNscRtÇÃo E coNTRA TNDEFERIMENTo DE PEDIDo PARA coNcoRRER NA coN-
DICÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

3rd. )rotocolo Nome Resultado

3667
DANIELA FERNANDA DOS
SANTOS ALMEIDA IMPROCEDENTE

1 648
DANIELE MOURA NUNES
SOUZA PROCEDENTE

I 639 LEANDRO FERREIRA DE
SOUZA

PROCEDENTE

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DE CÁCERES

ATO DE HOMOLOGAçÃO e AOIUO|CAçÃO

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDO.

RES DE CÁCERES

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

PROCESSO LrC|rATÓRIO N" 006/2019

TOMADA DE PREÇO N'001/2019

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAçÃO: Rosinei Brunelli

PORTARIA: N". 129/2019 - PREVICÁCERES

ATO DE HOMOLOGAçÃO É AOIUo|CAçÃO

Nos termos do Processo Licitatório n" 006/2019, Tomada de Preços no

001i2019 - PREVICÁCERES, HOMOLOGO o resultado final da referida

Tomada de Preços e ADJUDICO em Íavor da empresa FERREIRA DE

CARVALHO & CARVALHO LTDA, CNPJ: 03.595.692/0001-56, com o

valor global da proposta de R$ R$ 144.864,70 (cento e quarenta e quatro

mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e setenta centavos), cujo objeto

é a contratação de empresa especializada em engenharia para execução

dos serviços de reforma do lnstituto Municipal de Previdência Socla/ dos

Servldores de Cáceres - PREVICÁCERES, localizada na Rua General

Osório, n" 409, Bairro Centro, municÍpio de Cáceres-MT, com área de

262,82m2, de acordo com o Projeto Executivo de Engenharia, Especi
ficações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDl, Cronograma Físico-

Financeiro, Memoria de Calculo, Composição de Preços e pelas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

Cáceres/MT, 20 de dezembro de 2019.

Luana Aparecida Ortega Piovesan

Diretora Executiva - PREVICACERES
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